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A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSCIENTE dos laços históricos e experiências comuns que unem os continentes americano e africano, das contribuições fundamentais de pessoas de origem africana e suas comunidades nas Américas e da importância de reconhecer e preservar esse legado;


COMPROMETIDA, mediante a cooperação regional e inter-regional, com o apoio aos Estados em seus esforços por fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governança democrática, combater a corrupção, aperfeiçoar o Estado de Direito, promover o exercício pleno dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a fome, a desigualdade e a exclusão social; 

LEVANDO EM CONTA as exposições apresentadas no decorrer da sessão especial do Conselho Permanente, em 11 de dezembro de 2002, com relação à cooperação Hemisfério ocidental- África, a resolução 1631 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas, “Cooperação entre as Nações Unidas e as organizações regionais na manutenção da paz e da segurança internacionais”, a resolução AG/RES. 2016 (XXXIV-O/04), “Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe (CARICOM)”; 


TENDO PRESENTE que, reconhecendo a discriminação racial contra pessoas de origem africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou em fevereiro de 2005 a Relatoria Especial sobre os Direitos dos Afro-Descendentes e contra a Discriminação Racial;


RECONHECENDO o progresso alcançado no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância; 

RECORDANDO os compromissos dos sistemas interamericano e africano com a promoção e a proteção regional dos direitos humanos, conforme expressam instrumentos tais como a Carta Africana de Direitos Humanos e dos Povos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


RECONHECENDO que a democracia; uma governabilidade transparente, responsável e participativa que atenda às necessidades e aspirações da população; e o respeito aos direitos humanos, às liberdades fundamentais e ao Regime de Direito são essenciais para a prevenção e a eliminação efetivas do racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância.;

CONSIDERANDO que os países da África e das Américas, no âmbito dos foros bilateral e multilateral, se comprometeram a incentivar iniciativas regionais e inter-regionais para promover a democracia, direitos humanos e o Regime de Direito, bem como a intercambiar experiências com outras organizações regionais, incluindo a União Africana, em matérias de fortalecimento da democracia nos níveis regional e inter-regional por meio da OEA;

CONSCIENTE de que a Declaração do México, de 2003, (CIDI/RME//DEC.4 (III-O/03), aprovada pelos Ministros da Educação do Hemisfério, reconheceu a importância da conscientização cultural e da promoção de valores democráticos nas gerações presentes e futuras, especialmente na educação, como instrumento fundamental de redução da pobreza e incentivo ao maior entendimento entre os povos; e que a Declaração dos Ministros da União Africana Encarregados da Juventude reconheceram o “papel da juventude africana na diáspora” e “a necessidade urgente de estimular a juventude africana e intensificar sua participação na agenda do desenvolvimento africano”; 


RECONHECENDO o valor do intercâmbio de experiências e melhores práticas para o aprofundamento e implementação da Carta Democrática Interamericana e da Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governabilidade (ACDEG), aprovada em 30 de janeiro de 2007;


RECORDANDO que tanto a Carta Democrática Interamericana, no Capítulo 6, quanto a Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governabilidade, no Capítulo 5, afirmam a importância das organizações da sociedade civil e da educação cívica para o fortalecimento da cultura democrática;


RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana, no seu Capítulo III (Democracia, Desenvolvimento Integral e Combate à Pobreza), artigos 11 e 12, reconhece que a democracia e o desenvolvimento social e econômico são interdependentes, e que “a pobreza, o analfabetismo e os baixos índices de desenvolvimento humano são fatores que afetam adversamente a consolidação da democracia;


CONSIDERANDO que a União Africana criou em julho de 2007 uma missão de representação diplomática em Washington, D.C., e que, a partir de 2002, a União Africana colaborou com a Rede da Diáspora Africana no Hemisfério Ocidental para interagir com a comunidade da diáspora e as pessoas de origem africana;


TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do fórum realizado de 10 a 12 de julho de 2007, “Ponte democrática: iniciativas multilaterais regionais para a promoção e defesa da democracia na África e na América”, que teve a participação de funcionários de alto nível da União Africana e da OEA;

RECORDANDO que a Conferência Mundial sobre Direitos Humanos reafirmou o direito ao desenvolvimento, segundo estabelecido na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, como direito universal e inalienável e parte integral dos direitos humanos fundamentais. Conforme estipulado na Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, a pessoa humana é o sujeito central do desenvolvimento. Embora o desenvolvimento facilite o gozo de todos os direitos humanos, a falta de desenvolvimento não pode ser invocada para justificar a redução de direitos humanos internacionalmente reconhecidos. Os Estados deveriam cooperar entre si para assegurar o desenvolvimento e eliminar obstáculos a ele.  A comunidade internacional deveria promover uma cooperação internacional eficaz para a realização do direito ao desenvolvimento e a eliminação de obstáculos ao desenvolvimento.  Um progresso duradouro no sentido da implementação do direito ao desenvolvimento requer políticas de desenvolvimento eficazes no nível nacional, bem como relações eqüitativas e um ambiente econômico favorável no nível internacional;


REAFIRMANDO que a democracia é um valor universal baseado na vontade livremente expressa dos povos de determinar seu próprio sistema político, econômico, social e cultural e sua participação plena em todos os aspectos de sua vida e que, embora as democracias compartilhem características comuns, não existe um modelo único de democracia;


CONSCIENTE de que “o exercício efetivo da democracia representativa é a base do Regime de Direito e de regimes constitucionais dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos” e que um dos propósitos essenciais da OEA é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”;

REAFIRMANDO que a natureza participativa da democracia em nossos países em diferentes aspectos da vida pública contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade no Hemisfério,

RESOLVE: 

1. Melhorar a cooperação entre a OEA e as organizações regionais; incentivar a adoção, apoio e implementação, onde houver, de cartas democráticas regionais e iniciativas de cooperação; e fortalecer as capacidades das organizações regionais compartilhando as melhores práticas e tendo em mente a cooperação bilateral e multilateral existente.

2. Expressar seu apoio a uma maior cooperação entre a União Africana e a OEA e, em especial:


a)
Expressar seu apoio à “Declaração de Intenções” assinada em 10 de julho de 2007 entre a Secretaria-Geral da Organização e a Comissão da União Africana, que preconiza a cooperação futura ente a UA e a Secretaria-Geral da OEA em áreas de interesse comum para “incluir inter alia a promoção da democracia”;


b)
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros organismos internacionais a que prestem maior apoio à interação entre as duas organizações, mediante, inclusive, o intercâmbio de melhores práticas.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que, em consulta com a Comissão da União Africana, elabore um esquema que oriente a cooperação interinstitucional em áreas de interesse mútuo, para incluir, inter alia, o incentivo à democracia, a promoção e a proteção dos direitos humanos e a cooperação para o desenvolvimento econômico e social, para consideração do Conselho Permanente. Esse âmbito pode incluir, por exemplo, o intercâmbio de lições aprendidas e melhores práticas na área de promoção da democracia e dos direitos humanos, bem como medidas para combater a fome e a pobreza e promover a inclusão social.

4. Incentivar o Secretário-Geral a preparar um relatório para apresentação ao Conselho Permanente, no qual sejam destacadas as melhores práticas e os desafios que representa uma maior cooperação inter-regional.

5. Encarregar o Conselho Permanente de convocar uma segunda sessão especial sobre a cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e representantes da Comissão da União Africana, no segundo semestre de 2008.

6. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que executem as iniciativas mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

7. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um relatório sobre a implementação desta resolução ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

8. Solicitar ao Secretário-Geral que encaminhe esta resolução ao Presidente da Comissão da União Africana, ao Secretário-Geral da CARICOM, à Presidência Pro Tempore do Mercosul, ao Secretário-Geral da Comunidade Andina de Nações (CAN) e ao Secretário-Geral das Nações Unidas.  Considerar também seu envio ao Presidente do Grupo de Países Convocadores da Comunidade das Democracias.
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